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APRESENTAÇÃO
... A origem, a sucessão das coisas e das ideias 

Os diversos encontros entre colegas professores do magistério 
superior e pesquisadores vinculados as nossas instituições (ainda) 

públicas inevitavelmente geram conexões profissionais e pessoais (essas as 
mais importantes) que levam a geração de ideias e projetos, alguns se efeti-
vam como produtos acadêmicos e tornam o trabalho mais rico e prazeroso. 
Um desses encontros, talvez o primeiro, foi proporcionado no ano de 2011, 
durante o XIV Simpósio Brasileiro de Geografia Física Aplicada, organizado 
e realizado na UFGD ente os dias 11 e 16 de julho. Desde então, entre pro-
sas, versos, destilados, fermentados, gastronomias e muito trabalho, vários 
produtos no âmbito da ciência geográfica nacional surgiram.

Uma das consequências desses diálogos foi a criação de um Grupo de 
Pesquisa do CNPQ, “Estudos em Dinâmica das Paisagens”, fundado em 
2011. Em razão das atividades desse grupo realizou-se o Seminário de Ge-
ografia (II SEGEO), no ano de 2012, na UERJ-FFP em São Gonçalo-RJ entre 
os dias 5 e 6 de dezembro.  Na ocasião as “Dinâmicas das Paisagens” foi o 
tema central do seminário, que contou com a participação de pesquisado-
res de diversas universidades brasileiras, cita-se UFRJ, UFF, PUC-Rio, UFGD, 
UFV, UFMG e UERJ-FFP. 

Em 2014 foi proposto e realizado o III SEGEO.  O seminário foi realizado 
no campus Goiabeiras da UFES, na cidade de Vitória entre os dias 19 e 20 de 
novembro, cuja temática fora “A abordagem multiescalar dos estudos das 
paisagens”. A edição contou com a participação de pesquisadores e pós-
-graduandos da UFRGS, UFES, UFV, UGMG, UFGD e EURJ-FFP.  O encontro
permitiu a elaboração e a publicação de uma edição especial da Revista
Geografia da UFMG no ano de 2015, um dossiê com trabalhos oriundos do
seminário.

Nesse caminhar passou-me estabelecer parcerias vindouras que se ma-
terializaram em publicações, participação em bancas de defesa de mestra-
dos e doutorados, missões de trabalho e trabalhos de campo, oferta de 
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disciplinas em programas de pós-graduação, realização de colóquios, pa-
lestras e pequenos workshops.  

Entre as ideias das conversas informais, algumas sempre surgem com 
recorrência, entre elas a mais citada é sem dúvida a preocupação unanime 
com a formação dos geógrafos, especialmente na base, na graduação, mas 
também na pós-graduação. E neste sentido alguns aspectos estruturantes 
tem sido discutidos e mencionados de modo mais frequente, como, as ba-
ses epistemológicas e metodológicas, os avanços, retrocessos e estagna-
ções de cunho conceitual, temas transversais, inserção social do geógrafo, 
articulações políticas necessárias, e, ainda alguns temas que são considera-
dos como prementes de debates, como as questões climáticas e suas reper-
cussões na sociedade, as categorias de análise da ciência geográfica. 

Uma das coisas que nos chamou atenção sempre era menção para a 
“Paisagem”, como uma categoria de análise de grande importância para 
compreensão dos fenômenos geográficos no século XXI. A provocação das 
prosas era sempre a necessidade de um debate, de aprofundamento, do 
reconhecimento claro e objetivo da Paisagem e sua importância no âmbi-
to das pesquisas realizadas pela Geografia brasileira e de outros países. O 
olhar sobre a paisagem no Brasil e como isso se desdobra no âmbito da 
analise geográfica nos parece original ou no mínimo algo hibrido que incor-
pora elementos e ideias originárias em tempos passados e de outros países. 
Em que pese o “senso comum” conjecturar que este tema já tenha sido re-
solvido na escola da geografia brasileira sempre ousamos pensar que não. 
E para que não haja dúvidas, sim, acreditamos que exista uma escola, a qual 
denominamos aqui de Escola da Paisagem. 

Portanto, com o passar destes anos e com esse pulsar da paisagem nos 
debates formais (simpósios, congressos e encontros), e outros informais, ao 
olharmos para o cenário nacional e as conexões internacionais, vislumbra-
mos há algum tempo a possibilidade da organização de um material para 
além de nossos artigos e/ou orientações (teses e dissertações) que pudesse 
contribuir nesse debate. Um material que pudesse reunir em um primeiro 
momento trabalhos de grupos de pesquisas cuja temática Paisagem se dá 
como eixo propositor. 

Pois bem, os tempos passam, as ideias persistem e a oportunidade de 
aglutinar efetivamente surge no ano de 2020, durante um marco histórico 
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da humanidade, a pandemia desencadeada pela sindêmia, a qual nos co-
locou em uma situação de vulnerabilidade digna de nossa existência insig-
nificante. A pandemia SARS CoV-2/COVID-19 nos trancafiou e assolou so-
bre a sociedade os sentimentos mais obscuros de medo e insegurança, nos 
exigindo ainda, seguir adiante via as conexões com os amigos (não apenas 
colegas), pois foi neste momento de dificuldade que esta obra surge, como 
um necessário folego para nos fazer sentirmos vivos e lutar, contra o vírus 
(biológico) e o vírus mais letal (a negligência política). 

Obviamente que ao lembrar dos nomes que poderiam compor esta 
obra (hoje Volume. 1.) a dúvida era sempre a mesma: Será que o colega irá 
aceitar o convite neste momento difícil? E com uma lista significativa em 
mãos fomos aos convites, com otimismo e a coragem de fazer dar certo. As 
respostas todas positivas, indicavam que sim, todos precisavam de folego, 
de algo para contribuir, de um modo (insipiente) de interagir com outros e 
tantos também isolados. 

A ideia inicial foi plantada, com um horizonte temporal digamos que 
audacioso para uma obra sem nenhum tipo de financiamento, a qual inclu-
sive tinha como ponto central a disseminação em meio digital e gratuito 
para todos iniciamos esse projeto. Por óbvio que o processo de trabalho 
remoto gerou inúmeros desafios e estes impactaram nos prazos originais, 
no entanto, tivemos sempre a compreensão dos colegas de entender o de-
safio inicial e o propósito finalístico desta obra. Afinal uma obra destas não 
tem o propósito de atender a processos produtivos na academia, tem como 
finalidade dar vazão aos trabalhos desenvolvidos nas diferentes regiões do 
Brasil e com convidados ilustres do estrangeiro, colegas da Espanha, Por-
tugal e Cuba.

... A Paisagem na sua multifacetada forma, o fazer

Este livro, na forma de coletânea, se inclui, como descrito nos primeiros 
parágrafos, em um processo de esforço em pensar sobre a dimensão da pai-
sagem, no âmbito da ciência geográfica e num segundo momento apresen-
tar estudos de caso sobre as modificações produzidas pela sociedade sobre 
a paisagem. O leitor perceberá que temas contemporâneos e de signifi-
cância estão presentes, o antropoceno, unidades de conservação, geopa-
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trimônio, patrimônio natural, técnicas de sensoriamento remoto, cartografia 
das paisagens, mapas mentais, Turismo, Ecologia da Paisagem, gestão do 
território e as paisagens climáticas.

A escolha dos capítulos foi norteada pela necessidade inicial de apre-
sentar um debate teórico sobre a Paisagem, que pode ser concebida, como 
conceito ou método, ou como uma narrativa ou forma de leitura do mundo.  
O livro é assim composto por dezenove capítulos, com a contribuição de 
três trabalhos de pesquisadores internacionais, de Portugal (Universidade 
do Minho), Cuba Universidad de Havana) e da Espanha (Universidad Autô-
noma de Madrid), e, de pesquisadores sêniores e pós-graduandos de oito 
universidades brasileiras distribuídas por quatro regiões, a saber: duas no 
sul (UFSM e UFRGS); quatro no Centro-Oeste (UFGD, UnB, UFMS e UFG); 
uma no Nordeste (UFPB) e uma no Sudeste (UFV). Soma-se ainda dois capí-
tulos escritos por pesquisadores da Embrapa-Cerrado e do IBAMA.

De um modo ou de outro, os autores desta coletânea, sob diferentes 
perspectivas, apontaram a importância do estudo e do debate acerca da 
Paisagem no atual contexto de transformação intensa da superfície terres-
tre, reafirmando o conhecimento com uma arma indispensável no enfrenta-
mento e na superação dos problemas vividos pela sociedade, não apenas 
do Brasil, mas, de certa forma do Mundo. 

Acreditamos que abrangência e a profundidade dado a questão da 
Paisagem em diferentes dimensões torna esta obra uma contribuição para 
professores, graduandos e pesquisadores das áreas das ciências humanas, 
biológicas, para aqueles que se dedicam em compreender a complexidade 
da Paisagem. Esse convite, o convite a leitura, se estende aos profissionais 
dos mais variados organismos sociais, que reconhecem que o processo de 
organização e gestão do território perpassa pelo imperativo de compreen-
der e desenvolver melhores maneiras de gerir, monitorar, perceber, sentir 
e analisar a Paisagem, como parte de um procedimento estratégico para a 
construção de um Mundo mais justo.

Aquele que ousar, se predispor a se dedicar a leitura dos capítulos des-
ta obra, buscando não penas se aventurar pelo tema, mas compreender o 
mesmo, perceberá que a Paisagem é um mosaico, com formas, cores, gos-
to, odores e dinâmicas geobiofísicas, que passam a ser composições, mas 
também de expressão singular e plural do ser no e do mundo. Isso é por 
demais Geográfico e de grande interesse para o século XXI. 
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... O pensar, aquilo que virá 

Quando o projeto do livro foi pensado a informalidade e a vontade do 
fazer eram as tónicas postas. Vê-lo pronto surge o contentamento e a satis-
fação da realização - essencialmente por ser uma obra coletiva. 

No cenário seguinte está a responsabilidade atribuída a nós (organiza-
dores) pela continuidade daquilo pensado; no caminhar e no desenrolar do 
fazer e do fazimento percebemos que o livro não se esgota, pelo contrário, 
deixa em aberto anseios por coisas que ainda estão por vir. Nesse por vir 
optamos por ter o livro como Volume 1 -  mesmo que possa inicialmente 
parecer uma pretensão.  

Na audácia e na vontade de coisas, no pensar da organização da cole-
tânea, nos instigou a deixar a possibilidade de outros volumes; como uma 
porta aberta, um lugar de acolhimento aos grupos de pesquisa e pesqui-
sadores que se dedicam ao estudo da Paisagem.  O contexto institucional 
presente no selo Caliandra do Instituto de Ciências Humanas da UnB de fato 
nos permite pensar que outras contribuições, outros livros, podem vir nos 
próximos ano; há o desejo para que isso aconteça, e, como sabem, o verbo 
desejar antecede o verbo fazer. 

... Para finalizar 

Agradecemos as autoras e autores que acreditaram no projeto, por de-
dicarem-se na escrita e na revisão dos capítulos, por compreenderem os 
desafios envolvidos em todas as etapas que antecederam a publicação do 
livro.  

Aos leitores que chegaram até aqui, agradecemos. Que as palavras e as 
propostas presentes no livro venham ao encontro das expectativas individu-
ais e coletivas que os trouxeram a leitura. 

Nossos mais eloquentes agradecimentos à Profa. Neuma Brilhante, di-
retora do Instituto de Ciências Humanas da UnB; à equipe editorial do selo 
Caliandra e ao Departamento de Geografia da UnB.



10

Os organizadores

Valdir Adilson Steinke

Charlei Aparecido da Silva

Edson Soares Fialho 

Obra concluída entre verões e invernos 
Entre outonos e primaveras 

Na distância e na intimidade
Na crueldade da pandemia 

No afeto da amizade fraterna

Por isso a poesia: 

Distância

Querer voltar e não poder
Querer ir ao encontro

E ter que ficar
A quilômetros, milhares deles

Distante

(Poema de Gigio Sartori) 
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TURISMO DE NATUREZA, 
ECOTURISMO, NATUREZA E 
PAISAGEM:  IMBRICATIVOS 
CONCEITUAIS 

Charlei Aparecido da Silva

Patrícia Cristina Statella Martins 

O PREAMBULO, HÁ DE HAVER

No poema Becos de Goiás, da poetisa Cora Coralina16, encontramos, 
logo na primeira estrofe, uma representação do significado da paisagem 
que perpassa a lógica racionalista e incorpora a percepção do indivíduo, o 
amor e o olhar daqueles que a completam: 

Becos da minha terra...
Amo tua paisagem triste, ausente e suja.
Teu ar sombrio. Tua velha umidade andrajosa.
Teu lodo negro, esverdeado, escorregadio.
E a réstia de sol que ao meio-dia desce fugidia,
e semeias polmes dourados no teu lixo pobre,
calçando de ouro a sandália velha, jogada no monturo.

  

Iniciar este ensaio com a estrofe de um poema tem um significado es-
pecífico, pois é uma maneira de introduzir a discussão a partir de duas ques-
tões que se farão presentes – delineando toda a estrutura textual e a análise 
dos conceitos que serão discutidos; o contraponto entre a racionalidade e a 
percepção, o entendimento sobre a natureza e paisagem, não no contexto 
clássico presente na Geografia, como tantos geógrafos o fizeram de forma 
clara e objetiva – concepções que estão presentes inclusive em muitas das 
referências utilizadas. O que buscamos é compreender a natureza e a pai-
sagem como primordiais no âmbito do Turismo, ou, ao menos, em alguns 
16	  CORALINA (1997). 
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segmentos turísticos. 
Na atualidade, há diversos segmentos e tipologias envolvendo a prá-

tica do Turismo em ambientes naturais, principalmente naqueles cujas ca-
racterísticas permanecem pouco alteradas pela atividade humana ou que 
permitem o resgate de um convívio equilibrado com a natureza. Tais práti-
cas lembram e resgatam a vivência e a concepção de paraísos perdidos e/
ou de conquista de ambientes selvagens, permitindo, assim, àqueles que 
se propõe a isso, transpor desafios e limites impostos pelo mundo natural.  
Mesclam, assim, racionalidades com sensações; geram percepções carre-
gadas de subjetividades que mobilizam o trade e geram demandas espe-
cíficas. 

Nesse sentido, o presente capítulo procura discutir o conceito de Tu-
rismo de Natureza que tem na paisagem seu principal recurso e que é 
transformada pelo turismo em diversos níveis. Autores como Lima (2020), 
Martins (2018), Martins e Silva (2018), Eichenberg e Silva (2013) também 
se dedicaram a discutir o Turismo de Natureza. O escopo conceitual aqui 
discutido apresenta mais um elemento: a concepção de natureza e a suas 
relações com a sociedade, e, consequentemente, com a atividade turística. 

A concepção de Turismo de Natureza e seu contexto no Turismo possui 
três raízes básicas: o racionalismo (onde há uma negação dos aspectos de 
natureza e o homem como elemento superior), o romantismo (que traz va-
lores subjetivos perdidos no racionalismo e uma relação mais harmoniosa) 
e o naturalismo (com suas ideias preservacionistas e conservacionistas, o 
homem como responsável pelos desequilíbrios ambientais e o isolamento 
da natureza como o único caminho possível).  

Não há como negar a importância da natureza para atividade turísti-
ca, bem como as bases que sustentam o ideal de natureza na sociedade 
e, portanto, no Turismo.  No entanto, qual o significado real da expressão 
Turismo de Natureza? O termo ainda está sendo cunhado e, somente nos 
últimos anos, tem sido utilizado em alguns estudos dedicados à essa temá-
tica, principalmente no Brasil. De fato, nele há uma hibridez conceitual no 
qual o trinômio racionalismo-romantismo-naturalismo se faz presente desde 
sua concepção e apropriação pelo mercado. 

A pretensão aqui não é de impor um conceito único e fechado, nem de 
esgotar as questões e os desdobramentos que envolvem a aplicação desse 
conceito. A intenção é fomentar a discussão sobre um conceito cuja falta 
de definição clara e objetiva implica distorções que impossibilitam a prá-
tica de ações mitigadoras e a implementação de regulamentações para o 
planejamento da atividade turística mais eficiente e com consequências ne-
gativas menos intensas, sobretudo ao considerar que existe um problema 
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conceitual em questão, principalmente pelo uso indiscriminado do termo 
Ecoturismo que, de maneira inconsequente, tem sido utilizado para nomear 
atividades que não se enquadram nos princípios atrelados ao termo.

A CONCEPÇÃO DE NATUREZA NA ATIVIDADE TURÍSTICA:
A NATUREZA-PAISAGEM 

A concepção de natureza presente na atividade turística, 
atualmente, decorre de uma construção social coletiva, impregnada de sig-
nificação simbólica e valores mercadológicos, os quais não estão estanques 
nem isolados de outros valores sociais. Os valores, na verdade, decorrem 
de mudanças socioculturais ocorridas, no mínimo, nos últimos três séculos, 
e que vieram, paulatinamente, a alicerçar e a possibilitar uma condição de 
maior suscetibilidade da sociedade para a inclusão da natureza em diversas 
esferas, entre as quais, a da política, da educação, da economia e do lazer 
– área que enquadra o Turismo. Como destaca Gonçalves (1990, p. 23):

Toda sociedade, toda cultura, cria, inventa, institui uma determi-
nada idéia do que seja a natureza. Nesse sentido, o conceito de 
natureza não é natural, sendo na verdade criado e instituído pelos 
homens. Constitui um dos pilares através do qual os homens er-
guem as suas relações sociais, sua produção material e espiritual, 
enfim, a sua cultura.

Assim, a concepção de natureza que permeia a sociedade ocidental 
e, portanto, o Turismo de Natureza, um dos temas centrais deste capítulo, 
alicerça-se em três raízes básicas: o racionalismo, o naturalismo e o roman-
tismo. Todas essas concepções, estruturadas basicamente nos séculos XVII, 
XVIII e XIX, mostram as profundas relações que as sociedades estabelecem 
com seus ambientes ou como elas os enxergam. Sobre o assunto, Carvalho 
(2002, p. 40) afirma:

...muitas das sensibilidades que constituem o ideário ambiental 
contemporâneo poderiam ser compreendidas como herdeiras das 
visões que passam pela compreensão iluminista de uma natureza 
controlada pela razão, pela visão pastoral idílica do naturalismo 
inglês do século XVII, pelas novas sensibilidades burguesas do sé-
culo XVIII, pelo romantismo europeu dos séculos XVIII e XIX e pelo 
imaginário edênico sobre a América.  
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Ou, ainda, como afirma Thomas (1996, p. 18):

Hoje em dia, não se pode abrir um jornal sem se encontrar alguma 
discussão exaltada sobre o abate de focas cinzentas, o corte de 
árvores em Hampton Court, ou a salvação de animais ameaçados. 
Entretanto, para entender tais sentimentos atuais devemos retor-
nar ao início do período moderno. Com efeito, foi entre 1500 e 
1800 que ocorreu uma série de transformações na maneira pela 
qual homens e mulheres, de todos os níveis sociais, percebiam e 
classificavam o mundo natural ao seu redor. Alguns dogmas desde 
muito estabelecidos sobre o lugar do homem na natureza foram 
descartados, nesse processo. Surgiram novas sensibilidades em re-
lação aos animais, as plantas e à paisagem. O relacionamento do 
homem com outras espécies foi redefinido; seu direito a explorar 
essas espécies em benéfico próprio se viu fortemente contestado. 
Esses séculos produziram tanto um intenso interesse pelo mundo 
natural como as dúvidas e ansiedades quanto à relação do homem 
com aquele que recebemos como herança em forma amplificada.

No período citado por Thomas, o racionalismo científico serviu de base 
para a estruturação da maioria das ciências no período moderno. Foi a par-
tir da negação dos aspectos místicos ou mitológicos da natureza que a ciên-
cia moderna se estruturou e fundamentou. Com o racionalismo, a natureza 
deixou de ser vista como algo ameaçador ao desenvolvimento social, e as 
experimentações e o raciocínio lógico permitiram compreender os proces-
sos da natureza e seus arranjos, terminando, assim, com séculos de submis-
são do homem ao seu meio.  Segundo a ótica racionalista, a natureza passa 
a ser compreendida e dominada conforme os interesses sociais: é preciso 
compreender a natureza para, pragmaticamente, aproveitá-la como recur-
so – daí a necessidade de entender seus processos e arranjos, por meio 
da experimentação. Como destaca Lenoble (1990, p.199), “o racionalismo 
científico do século XIX pretendia privar para todo o sempre de uma Natu-
reza de imaginação e de sonho”.

A ideia da natureza como recurso é, portanto, a base da sua relação 
com a sociedade, no racionalismo. Sob a perspectiva social, a natureza pas-
sa a ter os mais diversos significados e, acima de tudo, as mais diversas 
possibilidades e potencialidades de usos. Essa condição desencadeia um 
processo de negação de espaços que não condizem com a perspectiva 
de uma sociedade moderna, cujas características não se assemelham, de 
maneira alguma, as áreas ou espaços naturais não modificados pela ação 
humana. Nesse processo, as áreas urbanas e industriais passam a ter maior 
significado na organização social e espacial. A ideia fundamenta-se em Car-
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valho (2002, p. 41), que afirma:

É nesse contexto que a cultura ilustrada se ergue como uma pa-
rede invisível a demarcar um território humano civilizado contra a 
natureza selvagem. É nesse momento que se constrói historica-
mente a representação da natureza como lugar da rusticidade, do 
incultivado, do selvagem, do obscuro e do feio.
A cidade, contraponto da natureza selvagem, então se apresenta-
va como lócus da civilidade, o berço das boas maneiras, do gosto 
e da sofisticação. Sair da floresta e ir para cidade era um ato ci-
vilizatório. As pessoas criadas na cidade eram consideradas mais 
educadas que aqueles que viviam nos campos. A natureza, tida 
então como o Outro da civilização, representava uma ameaça à 
ordem nascente.
[...] As áreas silvestres, montanhas e pântanos era tidos como os 
símbolos vivos do que merecia ser condenado.

Aguiar (2005, p. 11) ajuda a compreender essa proposição ao desen-
volver a análise do significado da natureza no racionalismo:

[...] a natureza e as tradições passaram a ser negadas. Os espaços 
naturais e representativos de costumes tradicionais passaram a ser 
vistos como espaços não racionais. Os espaços urbanizados pas-
saram a ser valorizados como representativos da racionalidade, so-
beranos em relação aos espaços naturais e rurais, sendo que estes 
deveriam ser dominados pelo homem e racionalizados.

O racionalismo teve como marca, então, a negação dos aspectos da 
natureza e a construção do ethos moderno de civilização, cujos valores an-
tropocêntricos foram potencializados a níveis até então nunca registrados 
na história da humanidade. Essa condição subsidiou toda e qualquer forma 
de exploração da natureza, principalmente como fonte de matérias-primas 
para os processos industriais que nasciam. A conquista, cada vez maior, de 
áreas naturais, selvagens, como fonte de recursos, é a marca da moderni-
dade instituída pelo racionalismo. O homem passa, assim, a ser visto como 
elemento superior e externo à natureza, capaz de entendê-la e dominá-la, 
como destaca, categoricamente, Gonçalves (1990, p. 51):

A natureza, ao contrário dos homens, não tem subjetividade, di-
zem. Portanto, pode ser estudada objetivamente e a compreensão 
das suas leis, dos seus processos, da ordem que a governa deve 
servir de ponto de referência para uma sociedade racional, livre 
das paixões, das ideologias e da subjetividade típica dos homens.
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Em contraposição ao ideário da razão, surgiram o naturalismo e o ro-
mantismo. Para essas correntes filosóficas, os aspectos e os condicionan-
tes da natureza deveriam ser analisados sob um outro olhar, muito além 
da ideia única e exclusiva de recurso. A base da contestação se apoia nos 
problemas derivados do pragmatismo e do utilitarismo impostos pelo ra-
cionalismo, principalmente no que diz respeito à relação do homem com 
a natureza após a Revolução Industrial, problemas que, atualmente, deno-
minamos impactos ambientais, muitos, inclusive, previstos nas legislações 
federal, estadual e municipal. 

O Romantismo, que surgiu a partir da metade do século XVII e se esten-
deu até a primeira metade do século XIX, tinha como preocupação resgatar 
tradições culturais, características nacionais, perspectivas sentimentais no 
plano individual e coletivo, destacando a personalidade, a sensibilidade, a 
emoção e os valores subjetivos perdidos durante a implementação do ra-
cionalismo científico. Ele incorporou a subjetividade e o olhar sobre a natu-
reza, então, ganhou nova essência, prevalecendo, assim, uma visão otimista 
da relação do homem com a natureza. A contemplação, o conhecimento 
empírico, a valorização da natureza como fonte primária da vida ganharam 
uma nova conotação e passaram a estabelecer possibilidades até então 
inconcebíveis. 

Surgindo na forma de uma reação ao sistema capitalista nascente e à 
uniformidade pragmática racionalista, o Romantismo tratava da natureza 
que circundava a sociedade e da natureza interna ao homem. Ele deveria 
refletir sobre como os aspectos naturais o influenciavam e sobre a capaci-
dade desses em contribuir para os sentimentos e a interioridade humana. 
Tinha-se, assim, um homem capaz de se livrar dos condicionantes impuros 
presentes na sociedade. O indivíduo romântico, dessa maneira, refletiria 
a individualidade orgânica da natureza e a individualidade singular do ser 
humano.

Marilena de Souza Chauí ao prefaciar Rosseau (ROSSEAU 1999, p. 14 e 
15) o maior representante do Romantismo, declara:

O retorno à pureza da consciência natural é o dever fundamental 
de todo homem, segundo Rousseau.
[...] O sentimento como instrumento de penetração na essência da 
interioridade é outro dos elementos estruturais do pensamento de 
Rousseau. Núcleo central de todo pensar filosófico, constituiria a 
chave com que se pode compreender toda a Natureza e alcançar 
misticamente o próprio infinito. Deixar de lado as convenções da 
razão civilizada. E imergir no fundo da Natureza através do senti-
mento significa elevar-se da superfície da terra até a totalidade dos 
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“seres, ao sistema universal das coisas, ao ser incompreensível que 
a tudo engloba”. Percebido o espírito nessa imensidão, o indiví-
duo não pensa, não raciocina, não filosofa,  sem  voluptuosidade, 
abandonando-se ao arrebatamento, perde-se com a imaginação 
no espaço e lança-se ao infinito. Essa imersão mística no infinito 
da Natureza equivale a penetrar na própria interioridade, alcançar 
a consciência da liberdade e atingir o sentimento íntimo da vida, 
com o qual o homem teria consciência de sua unidade com os 
semelhantes e com a universalidade dos seres. No relacionamento 
místico com a Natureza, segundo Rousseau, não se desfruta nada 
externo ao próprio indivíduo e sua existência; durante o lapso de 
tempo em que recorre a relação, o homem basta-se a si mesmo, 
como se fosse Deus.
A idéia de que os sentimentos místicos da Natureza não podem ser 
separado do sentimento de interioridade pessoal constitui aqui-
lo que se costuma chamar o espírito “romântico” de Rousseau. 
Vendo a natureza como fonte de felicidade humana, revelando ao 
máximo a carga mística de sua vivência e formulando a concepção 
de que ela só pode ser compreendida pelo sentimento e não pela 
razão, Rousseau desempenhou papel original dentro da filosofia 
do século XVIII. 

Ou, ainda, como destaca Carvalho (2002, p. 50):

No campo filosófico, Rousseau é o pensador do século XVIII que, 
marcado pela valorização da natureza e do homem natural, en-
carna de modo singular essa conexão entre as novas sensibilida-
des e o espírito romântico. Na contracorrente do iluminismo, que 
via a natureza como matéria exterior ao sujeito humano e objeto 
do conhecimento pela razão, Rousseau valoriza à natureza como 
dimensão formadora do humano e fonte de vida que se apreen-
de principalmente pelos sentimentos, incluindo-se aí também as 
experiências penosas que a educação da natureza tem a ensinar 
aos humanos. A visão da natureza como ideal de perfeição dege-
nerado pela ação humana que se exerce contra a ordem natural é 
exemplar de uma sensibilidade romântica.

Desse modo parece conveniente afirmar que o Romantismo alimentava 
o anseio por uma experiência alternativa, muito além daquela proporciona-
da pelo ideal de modernidade, presente no ethos urbano. Ele colocava em 
discussão o caráter utilitarista da sociedade e sua capacidade predatória, 
buscando construir, a partir da negação da modernidade, um ethos ligado 
ao campo, pelo qual, a relação homem-natureza seria mais harmônica e, em 
última instância, a relação do homem com o homem, mais justa e equidis-
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tante.
A visão naturalista, ao contrário da romântica, pouco acreditava na sub-

jetividade e, em alguns momentos, mantinha uma condição mais pessimista 
quanto à relação do homem com a natureza. Todavia, seus defensores pre-
gavam, ao mesmo tempo, a necessidade da incorporação do mito de arcá-
dia, cujo simbolismo reside na possibilidade de um convívio harmônico do 
homem com a natureza.  Sob essa perspectiva, os estudos científicos da na-
tureza deveriam privilegiar a compreensão dos aspectos que circundavam 
as cidades para estabelecer relações mais harmônicas e menos degradantes 
do que as registradas. Essa condição deveria ser inexoravelmente incorpo-
rada pela sociedade, a qual passaria, então, a entender que a natureza era 
um bem inestimável, um presente dado pelo Criador, cuja benevolência 
permitiu ao homem o seu contemplar e convívio (Carvalho, 2002, p. 41-42).  

Essa corrente, nascida na Inglaterra vitoriana, passou a influenciar, cir-
cunstancialmente, as pesquisas científicas elaboradas nos séculos XVIII e 
XIX, sob um novo prisma: a natureza passou a ser estudada sob a ótica da 
possibilidade de sua finitude e erradicação. Incorporou-se, na abordagem 
científica, os ideais preservacionistas e conservacionistas, condição até en-
tão incompatível com a visão racionalista dominante. A visão naturalista 
passou a indicar e demonstrar que as relações do homem com a natureza 
causavam situações e problemas não condizentes com o estabelecimento 
de um equilíbrio harmônico. A sociedade humana passou a ser vista como 
parte integrante de um todo muito maior, cujos limites extrapolavam a área 
civilizada circundante. O homem passou a ser visto como o agente respon-
sável pelos desequilíbrios e cabia só a ele buscar caminhos para mudanças.   

Sobre o estabelecimento desses novos valores, McCormick (1992, p. 
22-23) afirma, com clareza, que:

A compreensão do ambiente natural que emergiu das pesquisas 
dos séculos XVII e XIX afetou profundamente a visão do homem 
quanto a seu lugar na natureza. A era vitoriana foi um período de 
grande autoconfiança e segurança, embora o ideal vitoriano de ci-
vilização tenha quase sempre dependido da conquista da natureza 
pela ciência e pela tecnologia. O domínio sobre o meio ambiente 
era visto como essencial para o progresso e para a sobrevivên-
cia da raça humana. Mas uma “consciência biocêntrica” emergiu 
gradualmente, reforçando o restabelecimento do sentido de in-
ter-relação entre o homem e a natureza e a aceitação de uma res-
ponsabilidade moral relacionada à proteção de natureza contra os 
abusos.
[...] O desejo de preservar a natureza tornou-se então implícito no 
estudo da mesma, e clubes e naturalistas passaram a se preocupar 
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com os danos infligidos tanto por seus semelhantes quanto por 
outros. À medida que os naturalistas aprendiam mais sobre a na-
tureza, passaram a reconhecer seu valor e o calibre das ameaças 
colocadas pela atividade humana.

É oportuno frisar que a corrente naturalista tinha como fundamento o 
isolamento da natureza e, portanto, o afastamento do homem das áreas 
ainda não degradas, como o único caminho possível para manutenção das 
características naturais e do equilíbrio que nela reinava. Com essa atitude 
os naturalistas pretendiam construir, no imaginário social, uma natureza sem 
conflitos, regida por um padrão de organização que, em última instância, 
deveria servir de modelo para a sociedade, o que, diga-se de passagem, 
demonstrava-se extremamente contraditório, haja vista os valores sociais 
predominantes.  Essas áreas serviriam, assim, de registro, podendo a so-
ciedade admirá-las e reverenciá-las por meio da realização de atividades 
que não causassem modificações significativas. Essa condição mostra-se de 
forma muito clara em Diegues (1996, p.62), cuja obra se tornou referência 
na discussão sobre a abordagem do conceito de natureza na sociedade 
moderna e contemporânea:

Para o naturalismo da proteção da natureza do século passado, a 
única forma de proteger a natureza era afastá-la do homem, por 
meio de ilhas onde este pudesse admirá-la e reverenciá-la. Esses 
lugares paradisíacos serviriam também como locais selvagens, 
onde o homem pudesse refazer as energias gastas na vida estres-
sante das cidades e do trabalho monótono. Parece realizar-se a re-
produção do mito do paraíso perdido, lugar desejado e procurado 
pelo homem depois de sua expulso do Éden.

Da mesma maneira, convém observar que as influências desses funda-
mentos estão presentes na estruturação do movimento ambientalista do 
final do século XIX e início do XX e que, ainda hoje, permeiam a base dos 
discursos sobre a necessidade de proteção à natureza. Os movimentos am-
bientalistas se institucionalizaram sob a égide e necessidade urgente da 
criação de áreas delimitadas e livres de ações humanas, mas, assim como 
no passado, os valores sociais que estruturam e, em grande parte, ainda 
determinam os padrões de organização espacial vigente são pouquíssimos 
questionados e, quando o são, ocorrem com uma superficialidade que im-
pede qualquer mudança significativa para a alteração do quadro. Faz-se 
necessário registrar que apenas recentemente, nessa segunda década do 
século XXI, essa visão isolacionista passou a ser questionada e o papel das 
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comunidades tradicionais passaram a ser reconhecidos no que tange a ma-
nutenção das condições originais, na preservação e conservação dos am-
bientes naturais.    

Portanto, a ideia de natureza que permeia a atividade turística na atua-
lidade não diz respeito ao entendimento dos processos naturais que levam 
à organização e aos arranjos dos geossistemas17 das áreas utilizados para 
sua prática e desenvolvimento. Ela não abarca o intrincado e complexo 
jogo de relações e inter-relações que deram origem aos ambientes explora-
dos. O nível de entendimento, quando muito, aloca-se no resultado desse 
jogo, dessas relações, materializadas na forma de paisagem, vendida, pura 
e simplesmente como um produto turístico.  A natureza-paisagem é vista, 
então, como um produto, a que o isolamento e ausência do homem agre-
gam maior valor. Observa-se, assim, que a natureza observada e consumida 
no âmbito do Turismo é de fato a paisagem (Figura 1).

Figura 1: Representação natureza-paisagem sob as vertentes naturalista e romântico presente 
no Turismo de Natureza e no Ecoturismo

(A) Serra de Maracaju, Mato Grosso do Sul, Brasil. Arenito Aquidauana.
(B) Serra no Amolar, Mato Grosso do Sul, Brasil. Formação Urucum.

Autoria: Os autores

Nesse exercício de discutir o Turismo de Natureza, a paisagem deve 

17	  Para Vale (2012, p. 104), o geossistema pode ser definido como “[...] um ‘palco’ no qual pode 
ser percebida a inter-relação sociedade-Natureza, e que pode ser mapeado, lido e compreendido pela 
ótica de um geógrafo”. Para Martins (2018), o conceito ressalta a importância da ação e dinâmica 
antrópica na alteração da paisagem. A relação e a integração dos elementos abióticos (solo, relevo, 
clima, hidrografia), bióticos (vegetação e animais) além das ações antrópicas, se inter-relacionam 
e mantém níveis de interdependência entre si. Como a paisagem é a representação física imediata 
da Natureza e recurso imprescindível para o turismo, em especial para o Turismo de Natureza, 
optou-se por compreender e aplicar o conceito de geossistema como transversal, viabilizando assim 
uma análise mais sistêmica, a qual congrega e dá os mesmos níveis de importância para a relação 
sociedade-Natureza.
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ser compreendida como um sistema aberto, definido pelos elementos que 
o compõem como: o relevo, a hidrografia, a cobertura vegetal e outros 
componentes que mantém uma inter-relação com aspectos sociais. Nas pa-
lavras de Verdum, Vieira e Pimentel (2016), a paisagem é um conceito com-
plexo, que está relacionado a diversos aspectos – econômicos, culturais e 
ambientais –, os quais se encontram em permanente relação e movimento. 
No caso do Turismo, a paisagem é o principal aspecto responsável pela prá-
tica da atividade, o seu recurso de maior importância, por ser um elemento 
motivador que indica ao turista o rompimento de sua rotina  (Pires, 2013,  
Rodrigues, 2011; Lochmann e Panosso Netto, 2008). Nas palavras de Vieira 
(2008, p. 40): 

[...] a paisagem impõe-se como objecto de contemplação, como 
unidade panorâmica capaz de desencadear o desejo de usufruto, 
constituindo também objecto de consumo, potenciado por uma 
das actividades mais dinâmicas e insaciáveis deste início de tercei-
ro milénio, que é o turismo. 

Como um produto qualquer, a natureza, na atividade turística, passa 
a ter maior significado ou demanda em grupos sociais sem possibilidade, 
em seu cotidiano, de manter relações diretas com áreas pouco antropiza-
das, equilibradas devido à baixa alteração dos processos naturais. Assim, 
os grandes consumidores de natureza, mais particularmente, do Turismo de 
Natureza, são indivíduos, em sua maioria, urbanos-industriais, que buscam 
nessa prática incorporar ou difundir a concepção de natureza que permeia 
a sociedade atual, com ligações intrínsecas com aos movimentos filosóficos 
anteriormente comentados (o Naturalismo e o Romantismo) e com aspec-
tos ambientais incorporados nas últimas quatro décadas, pela política, cul-
tura, economia, educação e lazer.

Dessa forma, os segmentos do Turismo que mais incorporam práticas 
turísticas ligadas ao Turismo de Natureza são, portanto, aqueles que ex-
cluem o convívio direto com ambientes urbanos, os quais, muitas vezes, 
servem somente de aporte por meio do oferecimento de serviços de hos-
pedagem, alimentação ou agenciamento, necessários para o seu desenvol-
vimento. A oferta turística original, bem como, a potencialidade turística, 
resulta diretamente do ambiente natural e quase sempre de uma paisagem 
deslumbrante (Figura 2). 
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Figura 2: Representação da natureza-paisagem para o estabelecimento do Turismo de 
Natureza e do Ecoturismo, a racionalidade da apropriação

Fonte: Governo de Mato Grosso do Sul (turismo.ms.gov.br). Acesso: 22 de agosto de 2021. 

Desse modo, não há como negar a importância da natureza para a 
atividade turística. No entanto, qual o significado real da expressão Turis-
mo de Natureza? Quais são os segmentos do Turismo e as tipologias nele 
presentes? Por que há divergência clara e explícita nos termos e concei-
tos utilizados para definir práticas turísticas ligadas a ambientes naturais 
conservados? Faz-se necessário responder a tais indagações, em estudos 
como este. Quaisquer críticas ou resoluções de problemas derivados da 
implementação do Turismo, e, por consequência o Turismo de Natureza 
em áreas naturais, devem estar apoiadas no entendimento claro e preciso 
desse termo.  

 
TURISMO DE NATUREZA E ECOTURISMO: DIVERGÊNCIAS E 
CONVERGÊNCIAS CONCEITUAIS

A discussão ora proposta permanece impregnada de contradições e 
divergências e, mesmo a literatura específica, seja ela nacional ou interna-
cional, muitas vezes não é objetiva, trazendo discordâncias entre conceitos 
e abordagens. Aspectos acadêmicos, mercadológicos, conservacionistas e 
de modismos acabam por se sobrepor, impossibilitando o fortalecimento e 
a determinação de conceitos que fundamentariam a análise dos condicio-
nantes envolvendo a prática turística em áreas naturais conservadas e, por 
consequência, a proposição de ações para minimizar os impactos negativos 
hoje registrados. Martins e Silva (2018), ao constatarem essas divergências, 
ratificaram a hipótese de que o Turismo de Natureza é uma derivação do 
termo turismo na natureza, onde está a origem daquilo que se denomina 



170

Turismo de Natureza e Ecoturismo. Para os autores, há um problema concei-
tual em questão, sobretudo considerando o uso errôneo do termo Ecoturis-
mo, seja no Brasil ou em outras partes do mundo. Martins (2018) constatou 
que a maioria das traduções vindas do inglês apresenta incongruências18.  

Termos como Ecoturismo, turismo brando, turismo de menor impacto, 
turismo ecológico, turismo ambiental, turismo de aventura, turismo sus-
tentável, turismo alternativo e outros são utilizados, em muitos casos, como 
sinônimos, o que se constitui um equívoco. Para Martins (2018, p.77), “[...]
muitas atividades turísticas possuem a Natureza como base de seu produto, 
mas nem sempre se preocupam em conservá-la”. Apropriados pelo merca-
do turístico como instrumentos de marketing e pelas políticas públicas na 
forma de discursos desenvolvimentistas, esses termos, por repetição e sen-
so comum, têm criado uma imagem distorcida da capacidade do Turismo 
de causar impactos negativos em seu ciclo de desenvolvimento, impossibi-
litando a contestação e o avanço de uma crítica mais efetiva. 

Em alguns casos, o mercado turístico e o Estado, nas instâncias fede-
ral, estadual e municipal, passam a defender que as atividades turísticas 
desenvolvidas sob esses rótulos se portam como uma categoria menos im-
pactante e capaz de salvaguardar, preservar e conservar os patrimônios na-
turais e socioculturais das comunidades receptoras, algo não permitido por 
atividades econômicas mais tradicionais como indústria e agropecuária. Tal 
condição não é verdadeira. Chega-se ao exagero e à ignorância de deno-
minar-se as atividades turísticas, principalmente as ligadas à natureza, como 
indústria verde, indústria limpa ou indústria sem chaminés. Vale ressalvar 
que a atividade industrial não pode servir de analogia para a turística, que 
esse mito não deve e não pode continuar a ser difundido, seja em trabalhos 
acadêmicos, no mercado ou nas políticas públicas. Lemos (1999, p.67), ao 
abordar os mitos que envolvem o desenvolvimento do Turismo, apresenta, 
sobre o assunto, uma posição que cabe reproduzir neste momento:

O Turismo não é uma indústria, como popularmente costuma-se 
dizer. Em que isto difere? Ora, ao compreender que o processo de 
produção em serviços possui características específicas em relação 
à indústria, entende-se o quanto é importante essa classificação. 

18	  Os autores apresentam um quadro com as definições e derivações do termo Turismo de 
Natureza e verificam de que maneira diferentes autores trabalharam o termo no idioma de origem, 
o conceito e as tipologias turísticas associadas. Os autores concluem que não há consenso, um 
mesmo termo é utilizado de diversas maneiras; “[d]e maneira geral, Turismo de Natureza ou de 
naturaliza são associados a valores conservacionistas, relação com a comunidade local e relação 
direta com espaços naturais protegidos” (MARTINS, SILVA, 2018, p. 497). 
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Da mesma maneira não se pode continuar apregoando a ideia de tu-
rismo alternativo e Ecoturismo para toda e qualquer atividade turística en-
volvendo produtos ligados à natureza e realizada, predominantemente, em 
ambientes naturais conservados. 

No Brasil, a exploração de patrimônios naturais e socioculturais para 
a implementação de atividades turísticas tem se demonstrado demasiada-
mente voraz e efêmera. Aqui, registram-se diversos casos de comunidades 
receptoras de fluxo turístico com impactos ambientais intensos, mas, mes-
mo assim, vinculadas a práticas turísticas, a rótulos conservacionistas e pre-
servacionistas. As obras de Vasconcelos (1998), Rodrigues (1997a, 1997b, 
1997c), Rodrigues (1999), Lemos (1999), Yázigi, Carlos e Cruz (1999) e Souza 
(2002), mesmo representando uma parcela ínfima das pesquisas produzidas 
sobre o desenvolvimento da atividade turística no Brasil, estão repletas de 
estudos que demonstram e apontam esses impactos.

Apresentar um conceito que engloba as práticas turísticas que não se 
enquadram na perspectiva da conservação e da consciência ambiental, e 
que jamais deveriam ser nomeadas como Ecoturismo, é, ao nosso ver, uma 
agenda que deve ser priorizada. Não o fazer envolve apregoar muitas das 
concepções atuais, principalmente aquelas praticadas pelo mercado. 

Observa-se, de fato, a estruturação de um raciocínio que envolva: a 
compreensão das práticas mercadológicas; os segmentos de mercado en-
volvidos; as potencialidades e as condições de atratividade de fluxo turísti-
co das áreas exploradas; os produtos turísticos vendidos; e os impactos am-
bientais presentes no ciclo de desenvolvimento da atividade turística. Para 
isso consideramos fundamental o entendimento do significado de segmen-
to de mercado, tipologias turísticas e produtos turísticos, para dar subsídio 
aquilo que aqui denominamos Turismo de Natureza..

  

TURISMO DE NATUREZA E ECOTURISMO, 
A SEGMENTAÇÃO TURÍSTICA  

Um segmento de mercado pode ser caracterizado como um conjunto 
de consumidores com características muito semelhantes que geram uma 
demanda efetiva e, por consequência, ocasionam o surgimento de ativi-
dades e produtos específicos direcionados a saciar desejos e ansiedades 
latentes. Os segmentos podem ser identificados a partir de características 
socioculturais, poder de compra, classe social, idade, atitudes e práticas de 
consumo. 
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Assim, a segmentação do mercado turístico deve ser encarada sob a 
perspectiva das características da demanda e da oferta, seja ela original ou 
agregada. Ela diz respeito ao perfil do turista e às características dos produ-
tos vendidos e consumidos durante as relações mantidas entre esses e os 
prestadores de serviços, incluindo, muitas vezes, padrões comportamentais 
e dispositivos normatizadores de conduta. 

A segmentação turística está condicionada aos serviços turísticos, às 
atrações, aos acessos e às facilidades disponibilizadas aos turistas, em con-
junto ou individualmente; refere-se aos arranjos necessários para o desen-
volvimento do Turismo. Como exemplo podemos citar o turismo de negó-
cios, o turismo GLS, o turismo da melhor idade, o Ecoturismo e o Turismo 
de Natureza, com uma diferença primordial entre os dois últimos, que será 
explicada mais adiante. 

A tipologia turística diz respeito aos tipos de turismos, às categorias de 
Turismo que se desenvolvem a partir de um segmento. Ela corresponde a 
um sistema de classificação que permite estabelecer traços e características 
visando identificar as atividades predominantemente desenvolvidas na prá-
tica do Turismo. Dessa maneira, dentro de um mesmo segmento turístico, 
pode haver duas ou mais tipologias turísticas envolvidas, condição muito 
comum quando se analisa polos receptores de fluxo turístico. É pertinente 
citar, por exemplo: turismo gastronômico, turismo rural, turismo cultural, 
turismo de saúde, turismo náutico, turismo religioso, turismo de aventura, 
turismo de contemplação, turismo científico e outros.  

Os produtos turísticos, por sua vez, estão diretamente agregados às 
tipologias turísticas e correspondem àquilo que é negociado pelo mercado 
e adquirido pelo turista durante a realização das atividades turísticas. For-
mados por elementos tangíveis e intangíveis, os produtos turísticos ganham 
significância mercadológica, principalmente monetária, a partir do turista, 
pois são produzidos e formatados como base no perfil do turista que, ge-
ralmente, procura uma determinada tipologia. Em última instância, os pro-
dutos turísticos correspondem aos elementos utilizados pelo mercado para 
saciar os desejos dos turistas e são responsáveis, em muitos casos, pela 
motivação e deslocamento desses, das áreas emissoras para as receptoras. 
O turista dificilmente compreende o significado de segmento ou mesmo de 
tipologia, mas tem plena consciência do produto turístico, pois é isso que 
ele compra para saciar seus desejos.

A diferença entre segmento turístico e tipologia turística, portanto, 
reside na capacidade do primeiro de agregar, a partir de condicionantes 
pré-estabelecidos, atividades que caracterizam uma ou mais tipologias, as 
quais, por sua vez, são materializadas a partir da formatação de produtos 
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específicos e direcionados ao perfil do turista daquele seguimento.  A cla-
reza dessas diferenças nos possibilita tratar do tema central deste item: o 
entendimento daquilo que se considera Turismo de Natureza e Ecoturismo.  

Essa discussão permite afirmar que Ecoturismo é um segmento de 
mercado e não uma tipologia turística como amplamente divulgado, prin-
cipalmente pelo mercado turístico. Como segmento, ele é capaz de agre-
gar diversas tipologias, inclusive aquelas que não tem como matéria-prima 
básica a natureza, ou áreas naturais que não reflitam uma condição tão 
primitiva. Embasa essa posição a definição oficial brasileira, criada em 1994 
pela EMBRATUR conjuntamente com o IBAMA, que denomina Ecoturismo:

Um segmento da atividade turística que utiliza forma sustentável, 
o patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação e busca 
a formação de uma consciência ambientalista através da interpre-
tação do ambiente, promovendo o bem-estar das populações en-
volvidas (BRASIL-EMBRATUR/IBAMA, 1994, p. 19)

Na definição aparecem subentendidos os condicionantes fundamen-
tais para sua efetivação:

•	 O interesse por patrimônios socioculturais e naturais, e a implemen-
tação de ações que contribuam para sua preservação e conservação;

•	 O desenvolvimento de produtos turísticos que valorizem os patri-
mônios naturais e culturais das comunidades receptoras;

•	 A geração de benefícios à população local a longo prazo;
•	 A possibilidade de educação e estudo por meio da interpretação e 

inter-relação com os ambientes explorados;
•	 A ocorrência de pouquíssimo impacto ambiental, envolvendo, as-

sim, em sua prática, ética e responsabilidade de todos os envolvidos 
no processo;

•	 A necessidade da criação de um sistema de monitoramento contí-
nuo e gestão participativa;

•	 O baixo fluxo turístico, ou seja, ser praticado por pequenos grupos 
de pessoas.

Esses argumentos ganham credibilidade quando Kinker (2002, p. 18-
19) destaca que, para ser chamada de Ecoturismo, a atividade deve res-
peitar três fatores básicos: a conservação do ambiente visitado, seja ele 
natural ou cultural; a conscientização ambiental, tanto do turista como da 
comunidade receptora; e o desenvolvimento local e regional integrados. 
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Fatores defendidos também por Salvati (2002) e por outros autores que se 
dedicaram profundamente ao tema Ecoturismo (PIRES, 2002, CEBALLOS-
-LASCURÁIN, 1996; FENNEL, 2002; BRASIL, 1994). 

Nota-se que Ecoturismo abordado dessa forma não faz alusão espe-
cífica à natureza e sim ao patrimônio natural e cultural. Ele dispõe sobre 
ambiente e, nesse caso, considera aspectos socioculturais e naturais na for-
mação das características do local que será utilizado para sua prática, sem 
especificar a qualidade ambiental, ou seja, sem estipular características mí-
nimas ou máximas de impactos ambientais mas, sim, o papel da atividade 
no processo de conservação dos patrimônios existentes e o desenvolvimen-
to gerado a partir dele. Ele inclui condicionantes para sua existência e em 
nenhum momento remete à necessidade de desenvolvimento de produtos 
turísticos específicos de/ou em áreas naturais. 

É verdade que essa definição não é aceita por autores como Fennel 
(2002), Wearing e Neil (2001), Western (1995) e McKerher (2002), cujas 
abordagens salientam veementemente que a base do Ecoturismo são os 
aspectos exclusivos da natureza e a possibilidade de sua   conservação   por   
meio   de   práticas   turísticas menos predatórias e impactantes. Como 
ilustração e contraponto cabe citar  a definição de Fennel (2002, p. 52-53):

O ecoturismo é uma forma sustentável de turismo baseado nos 
recursos naturais, que focaliza principalmente a experiência e o 
aprendizado sobre a natureza; é gerido eticamente para manter 
um baixo impacto; é não-predatório e localmente orientado (con-
trole, benefícios e escala). Ocorre tipicamente em áreas naturais, e 
deve contribuir para a conservação ou preservação destas). 

Observamos que a construção dos conceitos, Ecoturismo e Turismo 
de Natureza, reside na abordagem de aspectos que vão além daqueles 
tipicamente naturais, na inclusão ou exclusão de segmentos e tipologias 
condicionados à existência de natureza em sua condição primitiva ou muito 
conservada e a valorização dos patrimônios socioculturais das comunida-
des receptoras. Como se acredita que a natureza só ganha significância a 
partir de concepções humanas, seria incoerente excluir os aspectos socio-
culturais, sejam eles das comunidades receptoras ou dos turistas, condição 
destacada por Faria (2002 p.06):

Quando separadas, natureza e sociedade perdem a sua materiali-
dade e também seus significados. A história passa a ser interpreta-
da sem a materialidade da ação, sem um espaço real. E a natureza 
transforma-se em uma invenção do pensamento e um conceito 
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abstrato. Ambos submetidos às conveniências do discurso do mo-
mento. 

A atividade turística, com ou sem o prefixo eco, envolve valores sociais 
que se materializam no cotidiano de sua prática e influenciam os locais onde 
se realiza, assim como o contrário também ocorre. As ideias de desenvol-
vimento regional, experiência, aprendizado, conservação e preservação, 
sustentabilidade e consciência ambientalista só têm validade e possibili-
dade a partir do entendimento de que há um processo de inter-relação e 
dependência entre os aspectos naturais e sociais – condição discutida nos 
capítulos iniciais deste trabalho. 

Pires (2005, p. 484), em texto cujo teor aborda o Ecoturismo sob di-
versas perspectivas, corrobora e fundamenta essa discussão ao apresentar 
as bases que possibilitaram a elaboração da proposta do conceito oficial 
brasileiro:

Assim, a partir do reconhecimento de que o ecoturismo implica-
va, antes de tudo, a opção por ambientes naturais íntegros e por 
manifestações culturais autênticas, mas também a afirmação dos 
pressupostos de responsabilidade ambiental, de compromissos  
conservacionistas e de envolvimento das populações locais, foi 
se consolidando uma base conceitual assentada em um conjunto 
de ideais que se consubstanciaram no que atualmente se difunde 
como princípios, componentes ou características do ecoturismo.

Ou, ainda, como afirmam Wearing e Neil (2001, p. 05):

Trata-se de uma área especializada do turismo que inclui viagens 
para áreas naturais ou onde a presença humana é mínima, em que 
o ecoturista envolvido na experiência externa tenha uma motiva-
ção explicita de satisfazer sua necessidade por educação e cons-
ciência ambiental, social e/ou cultural por meio de visita à área e 
vivência nela.

Nesse contexto, considerar os aspectos socioculturais das áreas onde 
se desenvolve o Ecoturismo é, no mínimo, coerente com a definição oficial 
regulamentada na Política Nacional de Ecoturismo ao vislumbrar as possi-
bilidades que a atividade deveria, teoricamente, proporcionar. Nas palavras 
de Serrano e Paes-Luchiari (2005, p. 505):

Pensar o ecoturismo pede que se vá além das práticas e proposi-
ções dirigidas exclusivamente “as viagens à natureza, para guardar 
coerência com sua definição “oficial” no Brasil.
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A discussão e o conceito permitem inferir que pouquíssimos são os 
locais onde se prática Ecoturismo no Brasil. Da mesma forma, se o quadro 
que motivou a elaboração da Política Nacional de Ecoturismo permanece, a 
estruturação de um segmento turístico capaz de fomentar equidade social, 
desenvolvimento regional e equilíbrio ecológico ainda está muito distante.  
A condição descrita na introdução do documento ainda persiste após mais 
de uma década de sua elaboração, levando a conclusão de que:

[...] o ecoturismo praticado no Brasil é uma atividade desordena-
da, impulsionada, quase que exclusivamente, pela oportunidade 
mercadológica, deixando, a rigor, de gerar os benefícios socioe-
conômicos e ambientais esperados e comprometendo, não raro, o 
conceito e a imagem do produto ecoturístico brasileiro nos merca-
dos internos e externos (BRASIL-EMBRATUR/IBAMA, 1994, p. 19)

O conceito sofreu, nesse período, uma distorção etimológica e, como 
tantos outros que envolvem questões ambientais, foi apropriado pelo mer-
cado, especificamente o turístico, e passou a servir de base para ganhos 
econômicos e estratégicas de marketing. O prefixo eco foi agregado aos 
produtos turísticos como um valor intangível e tem sido utilizado para criar 
imagens mercadológicas de paraísos perdidos e contato com a natureza, 
seduzindo e motivando turistas a conhecê-los e conquistá-los, como desta-
ca Aoun (2003, p. 16):

Paraíso, conceito eleito e estudado, no turismo aciona um reper-
tório rico em produções de imagens universais. E sinônimos como 
santuários, templo, Éden e origem têm sido aproveitados pelas 
revistas especializadas como complementos a fotografias de locais 
idílicos e naturais. Cuidadosamente editadas, essas publicações 
oferecem imagens atraentes, numa profusão de cores, a fim de 
despertar a atenção, estimular o interesse e potencializar, assim, o 
desejo que conduz ao provável consumo de seus produtos.

Ou, ainda, como destaca Serrano (2001, p. 210):

O contexto onde surge e se desenvolve o ecoturismo – mesmo em 
que se originam as atividades físicas na natureza, que por sua vez 
vão compor grande parte das viagens ecoturísticas – também nos 
permite associar essas duas práticas. Elas têm em comum um traço 
de consumo de cunho narcisista-hedonista – a busca do bem-estar 
e do prazer físico e mental, pela “adrenalina” ou pela contempla-
ção – ao qual, paralelamente, coloca-se a disseminação do am-
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bientalismo, que deixa de ter um caráter apenas reivindicativo de 
proteção de espécies e ecossistemas ou de mudanças estruturais 
da relação sociedade-natureza e passa a englobar debate mais ge-
rais como direitos de minorias (sociais, raciais, religiosas, étnicas), 
questões de gênero e de qualidade de vida. Essa ampliação de es-
pectro de questionamentos e âmbito de atuação do ambientalis-
mo vai gerar, no contexto da apropriação irrestrita de praticamen-
te todos os temas da sociedade de mercado, o desenvolvimento 
de produtos e “atitudes” considerados ambientalmente corretos, 
doravante identificados pelo rótulo de “ecológico”, dentro de es-
tratégias de marketing nem sempre comprometidas de fato com 
quaisquer mudanças socioambientais.

Sob os olhares de uma sociedade cada vez mais passível de absorver 
condicionantes ambientais, influenciada por valores biocêntricos e buscan-
do aspectos ligados a natureza, toda e qualquer tipologia turística praticada 
em área natural passou a ser determinada como Ecoturismo.  

A mudança de “produto turístico” para um “conceito de viagem”, pre-
vista no documento que propôs as diretrizes da política nacional de Eco-
turismo, não se efetivou. Os componentes do conceito de Ecoturismo não 
foram absorvidos, muito menos por outros segmentos do mercado turísti-
co, ao contrário, houve um distanciamento ainda maior entre a proposta e a 
práxis. Ao mesmo tempo, ironicamente, o conceito facilitou o encobrimen-
to dos impactos ambientais causados nas áreas receptoras e empobreceu a 
discussão sobre o assunto. 

À parte e à revelia do conceito de Ecoturismo, diversos destinos turís-
ticos surgiram no território brasileiro, tendo por base a exploração de áreas 
naturais conservadas.  Transformados em produtos turísticos, os patrimô-
nios naturais desses destinos foram sendo incorporados ao mercado e ti-
pologias foram surgindo na mesma proporção que os impactos ambientais. 

Distante das discussões e concepções conceituais, o mercado turístico 
tem segmentado seus produtos a partir do perfil do turista que se identifica 
com aspectos da natureza.  No entanto, que nome ou classificação pode-
mos dar a esse segmento?  Quais as tipologias a ele associadas? Como 
enquadrar esse segmento, se os impactos gerados pela atividade estão 
muito distantes das propostas conservacionistas e preservacionistas? Essas 
indagações têm instigado a articulação de um termo mais apropriado, que 
possibilite entender criticamente o desenvolvimento do Turismo em uma 
localidade a partir de sua classificação e que, ao mesmo tempo, sirva de 
referência para determinar se o Turismo realizado em uma área se enquadra 
ou não nos condicionantes previstos no Ecoturismo. 
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O termo Turismo de Natureza parece ser o mais adequado e vê-lo como 
um seguimento de mercado é o mais apropriado. Pouco utilizado, o termo 
não nega a existência de impactos ambientais e concebe que a base da 
motivação turística e o deslocamento dos fluxos turísticos das áreas emisso-
ras para as receptoras ocorrem, predominantemente, a partir de aspectos 
da natureza e da paisagem. Os aspectos socioculturais e os arranjos turís-
ticos das áreas receptoras servem de complemento, facilitando sua prática 
e desenvolvimento. Esse segmento turístico congrega tipologias turísticas 
que se utilizam, direta ou indiretamente, da natureza, consumindo-a como 
um produto de mercado. Ele explora os valores ambientais que permeiam 
a sociedade atual, potencializando os aspectos do Romantismo e do Natu-
ralismo presentes no movimento ambientalista, abordados no item anterior.   

Para Lima (2020), Martins (2018) e Silva (2006), do segmento Turismo 
de Natureza derivam as tipologias:  Turismo de Aventura, Turismo Rural, Tu-
rismo de Pesca, Turismo Náutico, Turismo de Contemplação, Turismo Des-
portivo, Turismo Recreativo em áreas naturais (balneários, por exemplo). Es-
sas tipologias são definidas a partir das características das paisagens, sendo 
possível assumir o caráter mercadológico da atividade e sua capacidade 
de causar impactos nas áreas receptoras de fluxos turísticos. Coloca-se em 
pauta o perfil do turista que procura tais tipologias, a influência que as 
concepções ambientalistas exercem sobre ele e sua pouca experiência e 
vivência com os ambientes visitados. 

Martins e Silva (2018) e Lima (2020) se colocam no desafio de pensar 
em um modelo, em uma representação, que sintetize a hierarquização da 
dinâmica e a concepção do Turismo de Natureza. A hierarquização prevê 
que o Turismo de Natureza abarque as atividades turísticas que não se en-
caixam na perspectiva da conservação, da consciência ambiental e que não 
devem ser nomeadas Ecoturismo, criando assim um espectro conceitual que 
visa elucidar a imbricada discussão que envolve os dois termos-conceitos. 
A Figura 3, portanto, objetiva elucidar as práticas que existem a partir do 
mercado, o qual é o grande indutor na elaboração dos produtos turísticos 
que estão no bojo desses segmentos – Turismo de Natureza e Ecoturismo. 
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Figura 3: Hierarquização da concepção de segmento, tipologia e atividade turística envolvendo 
o Turismo de Natureza e o Ecoturismo

Fonte: Lima (2020, p. 55) 

A figura apresenta algumas hierarquias: o Turismo na Natureza se en-
contra na base de todo o processo e se relaciona com a paisagem e os 
segmentos de Ecoturismo e Turismo de Natureza, seus derivados. Martins 
e Silva (2018) ressaltam a importância desse modelo sobretudo em função 
das divergências existentes nos termos Ecoturismo e Turismo de Natureza. 
Para os autores, o mercado costuma “abusar” do termo ecoturismo tornan-
do-o uma grife e ignorando a filosofia e princípios que são particulares a 
ele.  Para Lima (2020, p.50):

[...] a popularidade do Ecoturismo também pode ser tratada como 
algo preocupante, uma vez que o “modismo” do segmento tem 
cada vez mais descaracterizado os princípios que instituíram este 
tipo de atividade, passando de uma atividade que prima por práti-
cas conservacionistas, para uma modalidade turística que visa pro-
piciar, quase que exclusivamente, status para seus praticantes. Tal 
preocupação se justifica pelo fato de que, geralmente, o Ecoturis-
mo é desenvolvido em ambientes frágeis, e a falta de engajamento 
na preservação e na conservação dos referidos locais pode acarre-
tar danos irreversíveis a estes ambientes.

Retoma-se a ideia de que em consequência disso o Turismo de Nature-
za é, em grande parte, uma fusão dos ideais e das concepções racionalistas 
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e, ao mesmo tempo, ironicamente, do Romantismo e do Naturalismo. O 
mercado, representado pelo trade turístico, vê pragmaticamente o uso das 
áreas naturais por meio da racionalização das atividades e do desenvolvi-
mento de produtos específicos. O trade elege destinos de maior e menor 
importância, valora as atividades que serão desenvolvidas e incorpora à ló-
gica de mercado valores muitas vezes intangíveis, até a instalação do Turis-
mo em uma determinada área. Quanto mais singulares e complexos forem 
os processos naturais presentes em uma área e quanto menor a influência 
humana sobre ela, maior será sua capacidade de atratividade e, portanto, 
sua relevância mercadológica. 

Por sua vez, os ideais do Romantismo e do Naturalismo se encontram 
presentes nos anseios e nos desejos dos turistas, os quais, muitas vezes, 
estão dispostos a pagar valores elevadíssimos pelo convívio com o éden 
perdido por um período efêmero. Os turistas, consciente ou inconscien-
temente, acabam por buscar, nesse convívio, uma natureza muito distante 
do seu cotidiano. Eles buscam um ambiente equilibrado, permeado por 
condicionantes bucólicos ou desafios a serem vencidos, um mundo sel-
vagem, cujo imaginário criado pela atividade turística lhes permite sair do 
ethos da modernidade e, com isso, resgatar algo que, na verdade, nunca 
tiveram, criando-se, assim, um neomito natureza. Como destaca Diegues 
(1996, p.62): 

[...] o chamado “turismo ecológico”, realizado em parques e reser-
vas está também imbuído desse neomito de natureza intocada e 
selvagem. Ao contrário, no entanto, dos objetivos dos primeiros 
parques norte-americanos, o turismo ecológico é ainda mais elitis-
ta, reservado aos que podem pagar tarifas especiais.

Consideramos, assim, que Turismo de Natureza é de fato um segmen-
to do mercado turístico que agrega tipologias turísticas, cujos produtos 
advêm, prioritariamente, de ambientes naturais conservados ou que estão 
correlacionados diretamente a eles, os quais mantêm certo equilíbrio dinâ-
mico devido à pouca presença de impactos ambientais. O Turismo de Natu-
reza corresponde a um segmento de mercado que supervaloriza o contato 
e a inter-relação com a natureza, em contraponto com o urbano, por meio 
da percepção e realização de experiências pouco convencionais em áreas 
urbanas. Independentemente da intensidade do fluxo turístico, ele causa 
impacto ambiental durante sua prática, o que muitas vezes compromete, ao 
longo do tempo, a qualidade do produto turístico oferecido. 

De maneira geral, as características que diferenciam o Turismo de Na-
tureza de outros segmentos são e podem ser assim definidas: ocorre inde-
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pendente das estruturas formais; é estimulado pelo interesse de mercado; 
nem sempre existe preocupação ambiental e social; é estimulado pelo ló-
cus da natureza (seja por retorno as raízes, risco, descanso); há pouco inves-
timento; não ocorre obrigatoriamente em áreas protegidas; o interesse nas 
questões ambientais é superficial; ocasiona impactos ambientais e sociais 
que nem sempre são notados ou mesmo levados em consideração pelos 
turistas e pelo mercado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Face ao exposto, fica evidente que a discussão conceitual posta está 
longe de ser efetivamente aceita e de provocar uma mudança significativa 
imediata nas características do mercado de Turismo, principalmente no que 
envolve a exploração de áreas naturais conservadas. O predomínio de ide-
ais mercadológicos, a ausência de uma homogeneidade nos conceitos, a 
falta de normatização, regulamentação e profissionalização das atividades 
envolvidas nos segmentos do Turismo de Natureza e Ecoturismo e, por con-
sequência, nas tipologias de turismo alternativo e turismo de aventura, têm 
contribuído para o agravamento dos impactos ambientais derivados dessas 
atividades. Essa condição não pode ser naturalizada e deve ser analisada e 
debatida.  

Ao mesmo tempo, observa-se que os municípios, onde as atividades 
têm ocorrido, estão tendo seus patrimônios naturais e socioculturais muitas 
vezes depreciados sob o discurso ambientalista e mesmo sob o manto do 
turismo sustentável, que traz consigo a égide ambiental. Isso, nesse bojo 
de aspectos mercadológicos, econômicos e desenvolvimentistas de curto 
prazo, têm prevalecido em detrimento dos interesses das comunidades lo-
cais, as quais, muitas vezes, não têm condições de reagir por falta de arti-
culação ou por desconhecimento. Em conclusão, essa situação precisa ser 
revista, de forma que os conceitos aqui discutidos, Turismo de Natureza e 
Ecoturismo, sejam assumidos em sua essência e significado.   
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